MOÇÃO Nº 73, DE 2018

                                  Considerando que a incidência de raios solares e, consequentemente da radiação ultravioleta, é altíssima no Brasil, notadamente no Estado de São Paulo e, com isso, reflete diretamente no elevado número de casos de câncer de pele, doença gravíssima que poderia ser prevenida caso o uso de filtros e protetores solares fosse bem disseminado na população.

                                  Considerando que, em pese essa alta incidência de radiação no território brasileiro, um país continental,  os produtos utilizados para bloquear a ação desse tipo de agente sobre a pele ainda são inacessíveis para a maioria da população, em razão dos elevados preços destes protetores/bloqueadores solares;

                                  Considerando, ainda, que para a grande maioria da população paulista, o acesso aos protetores solares compromete sobremaneira a renda familiar e, por isso, acaba não sendo adquirido para a devida proteção aos raios solares;

                                  Considerando a eficácia desse tipo de produto na prevenção de doenças da pele, com destaque para o câncer, entendemos que o mais adequado para ampliar a proteção e a prevenção ao câncer de pele, seria classificar os protetores/bloqueadores solares como medicamento;

                                  Considerando que esta qualificação/classificação se constituiria numa iniciativa essencial para a prevenção de muitas doenças da pele, o que inclui os cânceres de pele, que são os tipos mais comuns no Brasil, evitando essas doenças e contribuindo não apenas para o bem-estar individual e proteção da saúde humana, mas também para reduzir os custos de tratamentos muito caros aos cofres públicos, como a compra e administração dos quimioterápicos.

                                 Considerando, ainda, que o uso do protetor solar é primordial para a prevenção do câncer de pele e, portanto, este produto precisa ser mais acessível à população, com a necessária conscientização para incentivar o uso do protetor solar. 

                                  Considerando que alteração da categoria do protetor solar de cosmético para medicamento, será uma medida imprescindível para reduzir drasticamente os tributos incidentes sobre esses produtos e, consequentemente tornar os preços acessíveis para a grande maioria da população.

                                Pelo exposto acima, é que:

                               A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo formula veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, no sentido que Sua Excelência determine aos Ministérios e demais Órgãos Federais competentes, a imediata adoção dos estudos e demais medidas que se fizerem necessárias, visando à classificação de filtros, bloqueadores solares e similares equiparados aos medicamentos, ao invés de cosméticos, para fins de tratamento tributário, a fim de tornar estes produtos acessíveis a todos.
Sala das Sessões, em 13/12/2018.
a) Luiz Carlos Gondim

